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EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE EM CONTEXTO FORMAL, NÃO-FORMA L E 
INFORMAL 

 
 

Resumo 
 

Apresentamos uma abordagem teórica acerca da educação para a saúde 

considerando a sua implementação em contextos educativos formais, não-formais e 

informais. Assim, procuramos argumentos a favor da compreensão da educação para a 

saúde como um processo de educação permanente e ao longo da vida. Para tal 

percepção baseamo-nos no facto do ser humano ser alguém em constante busca, porque 

necessita sempre de mais conhecimento e compreensão de si mesmo e do mundo, em 

suma, é um ser inacabado. 

Pode compreender-se na nossa análise que, a educação, em qualquer das suas 

vertentes, só é possível com a existência de condições de saúde. 

Nesta medida abordamos ligeiramente a compreensão da postura assumida pelo 

educador, sendo que, o educador tem o papel de ser um comunicador, formador e 

informador, sendo acima de tudo um mediador das diferenças. 

Ao longo desta abordagem teórica, são referidos e explicitados, como bases de 

qualquer planificação em educação, os quatro pilares destas ciências que são as ciências 

da educação.  

Entende-se que a educação para a saúde é uma forma de educação para a autonomia, 

auxiliando o pensamento crítico, a criação e a recriação individual e colectiva. A 

educação para a saúde passa pela compreensão pessoal de corpo e mente. 

Por outro lado, mas similarmente, podemos encontrar neste trabalho a referência à 

educação de adultos que julgamos nunca dever ser desvinculada das histórias de vida 

dos seus portadores. É abordada a intervenção educativa em saúde de modo primário, 

através da prevenção, secundário ou terciário, no sentido da redução de danos 

associados a uma doença, manutenção da saúde ou promoção da reabilitação e 

tratamento. 

Durante esta investigação teorética pode ser evidenciada a importância da avaliação 

prévia do público e suas necessidades antes de intervir em educação para a saúde. É 

importante ainda uma avaliação contínua das acções para melhorar, alterar, perceber e 

adaptar os programas às necessidades sentidas pelo público. Envolver sempre os 

educandos na avaliação através do diálogo/ partilha entre todos os intervenientes é 

fundamental para o sucesso do projecto educativo em saúde.  
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O papel preponderante da escola não é evidentemente deixado de parte nesta 

pesquisa. A escola tem a sua função educativa durante a juventude, e prepara o cidadão 

para a educação de adultos.  

A intervenção em educação para a saúde deve permitir a auto-criação permanente na 

pessoa o que implica a utilização, consciente ou inconsciente, de Modelos de 

capacitação. Podemos referir a analogia entre estes Modelos de capacitação e a 

Aprendizagem Baseada na Resolução de Problemas (ABRP), baseada na expressão 

quotidiana de problemáticas concretas para resolução e não em meros conteúdos 

debitados e pouco pragmáticos. Neste trabalho compreende-se a postura do pedagogo 

Paulo Freire quando este salienta a importância da prática problematizadora para a 

aquisição de competências. Ainda na consideração destes Modelos, ao longo da nossa 

abordagem, podemos encontrar o empowerment, suas definições e potencialidades para 

o educando. Iremos perceber que o Modelo de empowerment organiza-se, por si só, em 

educação para a saúde ao longo da vida. 

 As instituições educativas não-formais e informais são aqui abordadas por terem, 

muitas vezes, um papel essencial na educação para a saúde dos cidadãos. 

Conclui-se que a educação para a saúde deve promover, acima de tudo e em 

qualquer dos seus múltiplos contextos, a prevenção e a transformação de 

comportamentos de risco.    

 
 

Conceitos e processos de educação para a saúde 

 Cabe-nos nesta abordagem analisar a educação para a saúde de um ponto de 

vista mais amplo, pois é nesse campo que este trabalho se insere. É relativamente 

consensual que devemos perceber a educação como um processo que não é apenas 

formal, mas também não-formal e informal, e que todos esses processos, 

complementares ou contraditórios, ocorrem ao longo da vida do indivíduo. Ao 

considerarmos a educação para a saúde, nesta abordagem, percebemo-la implícita neste 

processo de educação constante.  

O sentido de educação vem-se construindo em permanente alargamento e, 

portanto, “a própria educação está em plena mutação, as possibilidades de aprender 

oferecidas pela sociedade exterior à escola multiplicam-se em todos os domínios” 

(Delors, 1996: 89) e, por conseguinte, percebemos que os actos de promoção da saúde, 
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especificados em processos de educação para a saúde, ocorrem e são fortemente 

interiorizados nestes restantes contextos quotidianos.  

A educação que aqui se expressa, é a educação que permite a plena emancipação 

do ser humano enquanto ser em permanente busca. Nesta medida entendemos que, a 

educação para a saúde, pode e deve começar na escola, espaço de “criação” e formação 

do cidadão conhecedor e participativo, o que se expressa na restante sociedade, onde 

esta promoção continua, ainda que de forma não-formal e/ou informal. Esclarecemos 

estas variantes educativas salientando que a educação formal está presente, por 

exemplo, no currículo escolar apresentado aos alunos num contexto de sala de aula, a 

educação não-formal é oferecida por outras instituições de forma consciente e planeada 

ainda que não inserida no sistema educativo corrente (damos o exemplo da educação 

para a saúde efectuada por profissionais de saúde em seu contexto laboral), e a educação 

informal que, apesar de inconsciente, ocorre de forma extremamente acentuada pois 

implica a percepção e aquisição de conhecimentos advindos da sociedade e, na maior 

parte dos casos, das vivências de uma comunidade onde o indivíduo se encontra 

inserido.    

 Ao serem explícitas estas considerações, referentes à educação, ocorrentes na vida 

do ser humano, essencial é perceber o “inacabamento ou a inconclusão do homem”, tal 

como refere Paulo Freire. Nas palavras deste pedagogo: “O cão e a árvore também são 

inacabados, mas o homem se sabe inacabado e por isso se educa. Não haveria educação 

se o homem fosse um ser acabado […] é um ser na busca constante de ser mais e, como 

pode fazer esta auto-reflexão, pode descobrir-se como um ser inacabado, que está em 

constante busca. Eis aqui a raiz da educação” (Freire, 1979: 14).  

E se estamos em busca constante de conhecimentos, isso justifica que assumamos 

uma outra perspectiva/ consciencialização, de maior abertura face à educação para a 

saúde, que é um campo de extrema abrangência e que, por isso mesmo, está 

intimamente relacionada com a aprendizagem ao longo da vida. Neste sentido, um 

objectivo primordial que consideramos pertinente enquanto elemento característico da 

educação, é o de incentivar a pessoa para “estar à altura de aproveitar e explorar, do 

começo ao fim da vida, todas as ocasiões de actualizar, aprofundar e enriquecer estes 

primeiros conhecimentos, e de se adaptar a um mundo em mudança” (Delors, 1996: 77). 

Claramente se concebe que a educação, como acção sociológica que é, tem 

essencialmente uma função social ao proporcionar mais e melhores escolhas (cf. 

Dewey, 2005: 27). Referimo-nos a uma educação que promove o bem-estar dos 
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indivíduos envolvidos em seus processos e portanto lhes potencia a saúde. É 

compreendida a conectividade entre o sentido de educação ao longo da vida e saúde 

pois, através da aquisição de conhecimentos, por aprendizagens quotidianas e formação, 

no indivíduo se potenciam os conhecimentos sobre si mesmo e sobre a sua saúde. Ainda 

neste sentido é compreensível que a educação só se concretize aquando da existência de 

condições de saúde no indivíduo (cf. Antunes, 2008: 47). Percebemos que, por outro 

lado, ao se obterem maiores conhecimentos sobre saúde, imediatamente ocorre um 

processo pessoal de mais e maior auto-conhecimento e auto-regulação da pessoa em si 

mesmo.  

Mediante estes propósitos é plausível afirmar-se que “à educação cabe fornecer, 

dalgum modo, a cartografia de um mundo complexo e constantemente agitado e, ao 

mesmo tempo, a bússola que permita navegar através dele” (Delors, 1996:77), sendo 

que, nesta medida, a educação apresenta-se como a forma de conseguir ultrapassar 

obstáculos e fazer sucumbir o máximo de potencialidades de cada um. Percebemos 

assim a educação como “a prática que se exerce sem objectivo limitado, esforçando-se 

por desenvolver a polivalência da pessoa e, como tal, ao mesmo tempo alargar a sua 

cultura, quer as suas possibilidades de escolhas profissionais ou outras” (Silva, 2003: 

28). 

 A UNESCO vem a considerar, no que concerne aos componentes estruturantes 

da educação, quatro pilares de base das ciências que são a educação, sendo eles: 

aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver e aprender a ser (cf. Antunes, 

2008: 51). Estes quatro pilares regentes do processo educativo demonstram, no nosso 

entender, a amplitude do âmbito de actuação da educação para a saúde e o seu 

importantíssimo papel na vida quotidiana de todo o ser humano, que vive e se adapta, a 

cada dia. Por conseguinte, consideramos relevante explicitar, segundo Jacques Delors, a 

significação de cada um destes princípios regentes e intimamente integrados no 

processo educativo.  

O primeiro pilar apresentado é, aprender a conhecer, e pode dizer-se que através 

desta forma de aprendizagem consegue adquirir-se um maior domínio dos instrumentos 

e conhecimentos, sendo ao mesmo tempo, meio e fim para o indivíduo (cf. Delors, 

1996: 78).  

No que concerne a, aprender a fazer, e apesar de se perceber indissociável este 

último principio do primeiro, aprender a conhecer, percepciona-se que esta “segunda 

aprendizagem está mais ligada à questão da formação profissional: como ensinar o 
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aluno a levar à prática os seus conhecimentos” (Delors, 1996: 80). Um simples exemplo 

disto mesmo é a autonomia do indivíduo para perceber quando deve ou não recorrer a 

um serviço de saúde, e a que tipo de serviço deve recorrer considerando a sua 

necessidade concreta.  

O princípio referente a aprender a viver, surge associado ao aprendizado de 

vivências em comunidade, o que nos interessa grandemente na abordagem em questão, 

caracterizando-se como um dos maiores desafios para as ciências da educação pois, o 

ser humano, tendencialmente valorativo das suas qualidades, propende a possuir pré-

conceitos depreciativos dos elementos de outros grupos (cf. Delors, 1996: 83) o que 

procura ser desmistificado através da prática da educação para a saúde e também da 

capacitação para uma maior liberdade e abertura cultural e social. Este princípio é ainda 

referente à vida quotidiana do indivíduo, à sua “sobrevivência” na raça humana, o que 

implica um estado de permanência salutar, para continuar a busca incessante por uma 

vida com qualidade e bem-estar. 

Por último, é apresentado o princípio educativo de, aprender a ser, que vai de 

encontro ao modelo de capacitação de empowerment, o qual iremos referir 

posteriormente nesta contenda, presente numa abordagem holista e no qual assentam, no 

nosso entender, práticas activas de educação formal, não-formal e informal. Neste 

sentido, entende-se que “a educação deve contribuir para o desenvolvimento total da 

pessoa – espírito e corpo, inteligência, sensibilidade, sentido estético, responsabilidade 

pessoal, espiritualidade. Todo o ser humano deve ser preparado, especialmente graças à 

educação que recebe na juventude, para elaborar pensamentos autónomos e críticos e 

para formular os seus próprios juízos de valor, de modo a poder decidir, por si mesmo, 

como agir nas diferentes circunstâncias da vida” (Delors, 1996: 86).  

Sintetizamos, considerando a inseparabilidade da educação e da saúde ao longo 

da vida da pessoa humana, em todas as suas vivências e em sua crescente formação.  

 

Educar para a saúde: a educação e o educador 

O conceito de educação sofreu evoluções e percebemos que hoje, o profissional da 

educação tem de se reconfigurar profissional, e muitas vezes pessoalmente, pela 

consideração hoje de uma concepção holista de educação segundo a qual o ser humano 

é edificado nas suas (inter)relações quotidianas e aprendizagens individuais aos mais 

diversos níveis do seu ethos pessoal e social. Desta forma, compreendem-se distintas 

práticas de educação holista como promotoras da saúde. Nesta medida explicita-se que, 
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de forma contextualizada, estamos perante um período histórico de alterações 

paradigmáticas na educação (cf. Fregtman, 1989: 13) o que se tem feito sentir 

essencialmente, senão mesmo primeiramente, nos estabelecimentos de ensino e, 

portanto, hoje a educação é acima de tudo um trabalho realizado para a compreensão de 

um todo, nas mais diversas dimensões de si e do seu mundo, que é o ser humano. 

Essencialmente pode fazer-se uma analogia simples e real, podemos perceber o ser 

humano em constante processo educativo como um todo tal como se compreende a 

natureza e as leis da ciência. Esta percepção é consonante com “a teoria da «ordem 

implicada», que, segundo o seu autor, David Bohm, pode constituir uma base comum 

tanto à teoria quântica como à teoria da relatividade, concebe a consciência e a matéria 

como interdependentes sem, no entanto, estarem ligadas por nexo de causalidade. São 

antes duas projecções, mutuamente envolventes, de uma realidade mais alta que não é 

nem matéria nem consciência” (Santos, 2007: 39). Assim se deve compreender a 

plenitude do ser humano em toda a sua complexidade e singularidade para somente 

depois intervir, contribuindo para o seu salutar desenvolvimento, através da educação 

para a saúde.     

Para além do desenvolvimento possível, que é sempre imprevisível, que o 

educador deve procurar promover no indivíduo da forma mais holista possível, deve 

também procurar “oferecer-lhe” instrumentos de autonomização. O educador para a 

saúde é, acima de tudo, a pessoa que parte da comunidade procurando a mudança de 

comportamentos e buscando potenciar a alteração de padrões auto-organizativos quer de 

grupos quer de individualidades. É neste padrão que se define a educação para a saúde 

como um processo que se baseia na aprendizagem projectada para possibilitar uma 

tomada de decisões mais consciente quanto à saúde individual e/ou colectiva da pessoa 

(cf. Oliveira, 2004: 46). Para ser possível esta tomada de decisões devidamente 

fundamentadas é necessário atribuir conhecimento ao indivíduo através da introdução 

de factores despoletadores de novas competências que lhe permitam evoluir para um 

estado de maior conhecimento.  

Entendemos que na educação e assim promoção da saúde a participação 

comunitária aparece como proposta metodológica. A educação, nesta medida, é 

entendida como um processo global ao longo de toda a vida do ser humano que se 

afigura em distintas fases da educação formal, não-formal e informal (cf. Dias, 2009: 6) 

o que pode ainda ocorrer de múltiplas formas, sempre associada a uma concepção 

holista de saúde, perspectivando o pleno bem-estar aos mais diversos níveis do sujeito, 
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permanente aprendiz. A saúde compreende-se assim através da intervenção realizada 

por métodos/técnicas de educação. A educação para a saúde surge no sentido de um 

maior bem-estar e de uma maior qualidade de vida para o sujeito.  

Comunicar, informar, formar, emancipar, interpretar as necessidades e os 

saberes do público-alvo, são funções básicas de um educador. Informar sobre os 

programas/ medidas existentes e promover informação e formação, é função do 

educador, pois participar implica antes capacitar. O papel do educador deve ser 

enfatizado, como um mediador das diferenças físicas, psicológicas, culturais, sociais 

etc., através da implementação de projectos de educação para a saúde de apropriados e 

por isso interventivos. É o interlocutor entre a pessoa e a comunidade e muitas vezes, 

entre esta e os órgãos de poder, possibilitando a interacção directa. O educador deve 

transformar-se, passo-a-passo num mediador e, posteriormente até, num observador da 

acção crítica e reflectida.  

Com estes pressupostos percebemos que o processo de educação pode tomar 

imensos rumos sendo que este é apontado como o caminho para a autonomia nas mais 

diversas áreas onde se inclui a educação para a saúde. Acima de tudo, o educador, deve 

ser o promotor da multiculturalidade, abertura, solidariedade e intercâmbio.  

     

Saúde e educação: a promoção da saúde humana 

Tal como vem sendo reconfigurado o conceito de educação ao longo da história, 

também o conceito de saúde tem vindo a sofrer alterações ao longo das últimas décadas. 

Esta percepção surge tendo por base as conferências internacionais de Cuidados de 

Saúde Primários e posteriormente as Conferências Internacionais de Promoção da 

Saúde. Entende-se que saúde, para além da ausência de doença é percebida 

primeiramente, de uma forma mais ampla, enquanto: “completo bem-estar físico, 

mental e social” (Antunes, 2008: 53) do indivíduo, passando mais tarde esta percepção 

de saúde a ser alargada de forma ainda mais holista, no sentido de abarcar todas as 

dimensões do ser humano, tal como a dimensão espiritual. 

A educação possui um papel fulcral no desenvolvimento permanente do ser 

humano contribuindo assim, para a saúde dos indivíduos. No nosso parecer é neste 

sentido que, uma educação informativa e reveladora em saúde deve ser adoptada nas 

nossas escolas e instituições educativas não-formais. Este processo educativo deve ir de 

encontro à capacitação da pessoa para que esta possa tornar-se detentora de 

conhecimentos que lhe permitam conhecer-se e auto regular-se. “Educação para a Saúde 
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é toda a actividade intencional conducente a aprendizagens relacionadas com saúde e 

doença […] produzindo mudanças no conhecimento e compreensão e nas formas de 

pensar. Pode influenciar ou clarificar valores, pode proporcionar mudanças de 

convicção e atitudes; pode facilitar a aquisição de competências; pode ainda conduzir a 

mudanças de comportamentos e de estilos de via” (Tones & Tilford, 1994 in Carvalho, 

2004: 15). É nesta medida que a educação para a saúde é percebida, muito mais 

abrangentemente do que num sentido de educação bancária, assim como a saúde 

abandona o modelo biomédico, centrado na unilateralidade de informação (sendo esta 

exclusiva dos profissionais de saúde) e limitação de conhecimentos por parte do sujeito.  

 A educação para a saúde deve passar pela compreensão do ser humano, de todas 

as suas componentes, aprendendo este a lidar conscientemente com o seu corpo e a sua 

mente e assim com o seu self. As mudanças de comportamentos e a prevenção passam a 

ser, assim, áreas de intervenção fulcrais da educação para a saúde.  

Segundo uma definição, que vai de encontro aos objectivos aqui salientes, 

compreende-se que “educação para a saúde, na sua acepção corrente, visa promover 

mudanças comportamentais positivas em indivíduos, grupos e populações, em ordem a 

abandonarem comportamentos que se julga causarem malefícios na saúde e adoptarem 

comportamentos promotores da saúde” (Cruz Reis, 2005: 62). 

Nesta medida, as práticas de educação para a saúde, utilizando a metodologia que 

se considerar mais pertinente para os educandos em questão, visa auxiliá-los para que 

consigam compreender e gerir as múltiplas dificuldades trazidas por uma doença (cf. 

Oliveira, 2006: 9). Desta forma a educação para a saúde entende-se como “quaisquer 

combinações de experiências de aprendizagem delineadas com vista a facilitar ações 

voluntárias conducentes à saúde” (Candeias, 1997: 210).  

Do mesmo modo, importa promover e modificar atitudes para que sejam 

prementes comportamentos o mais salutares possível. “o comportamento saudável é 

caracterizado como os atributos pessoais, designadamente crenças, expectativas, 

motivos, valores, percepções e outros atributos cognitivos e de personalidade, que se 

relacionam com a manutenção, recuperação ou promoção da saúde” (Cruz Reis, 2005: 

63). 

Importa ainda referir em breves linhas a distinção clara entre os conceitos de 

promoção e educação para a saúde, essenciais para a compreensão de distintas práticas 

interventivas/ educativas. Assim, “a educação para a saúde procura desencadear 

mudanças de comportamento individual, enquanto que a promoção em saúde, muito 
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embora inclua sempre a educação em saúde, visa provocar mudanças de comportamento 

organizacional” (Candeias, 1997: 211) e, portanto, compreende-se a educação para a 

saúde como o acto concreto de actuação sobre as causas e descoberta da melhor 

trajectória de recuperação ou deslocamento de acções.  

 Neste sentido, relacionamos intrinsecamente a educação para a saúde, como já 

abordamos, com a educação permanente e, por conseguinte, ao longo da vida. Contudo, 

quando o trabalho do educador é desenvolvido com indivíduos adultos, devemos 

considerar em educação permanente o facto da história do indivíduo não estar por 

construir mas estar previamente enraizada em todas as suas formas de agir e pensar. Por 

este motivo, é também apontada como relevante a relação entre a educação para adultos 

e a ponderação da história de vida do indivíduo, considerando-se necessário “satisfazer 

as necessidades e aspirações do adulto em toda a sua diversidade” (Dias, 2009: 204) no 

sentido da valorização das experiências, considerando-as sempre antes de qualquer 

actuação e reforçando conhecimentos. É claramente perceptível a necessidade de uma 

intervenção mais exaustiva e mediada em educação para a saúde com adultos pois, com 

estes elementos, os níveis de prevenção das doenças deve ser não somente primário 

como também secundário e terciário, pois a sua história de vida assim o implica.  

Por outro lado, percebe-se fulcral e mais facilitada a tarefa dos professores/ 

educadores para a saúde nas escolas com populações jovens, onde a prevenção passa 

essencialmente por ser primária e a educação para a saúde se revela um campo 

transversal que possibilita uma construção mais salutar e produtiva destes jovens 

cidadãos. 

Concretamente, e considerando ambas as fachas etárias referenciadas, quer sejam 

jovens em idade escolar ou adultos com uma história vivencial alargada, é essencial 

efectuar sempre, ainda que muitas vezes informalmente um diagnóstico/ avaliação 

prévia atento e atender sempre ao facto de ser essencial “ter em conta as condições 

culturais e sociais da aprendizagem” (Bertrand, 2001: 116). 

Consideramos que qualquer processo educativo procura ao máximo combater a 

depreciação das potencialidades do ser humano, através dos mecanismos de educação 

integradora. Salientamos mais uma vez as palavras de Paulo Freire quando este afirma 

que “como marginalizados, seres fora de ou à margem de a solução para eles estaria em 

que fossem integrados, incorporados à sociedade sadia de onde um dia partiram, 

renunciando, como trânsfugas, a uma vida feliz. Sua solução estaria em deixarem a 

condição de ser seres fora de e assumirem a de seres dentro de” (Freire, 1976: 85), 
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posição partilhada por indivíduos portadores de, por exemplo, distintas deficiências ou 

doenças crónicas. Para estes agentes, insistimos compreender na educação para a saúde 

o papel libertador e potenciador de desenvolvimento.  

A educação dos jovens, feita nas escolas e restantes instituições educativas não-

formais, é de extrema relevância visto que é apontada como a preparação para a 

educação de adultos, que hoje percebemos ocorrer conscientemente, sendo parte do 

processo de educação ao longo da vida: “a escola deve preparar para a educação ao 

longo da vida” (Dias, 2009: 209) uma educação permanente, que por informar 

simultaneamente formando, possibilita a permanente busca e conhecimento actual e 

significativo, não se revelando hoje uma mera passagem para a mercantilização da 

pessoa.  

Educar para a saúde é um acto de construção do indivíduo em potência, é um acto 

orientado pela retenção de conhecimentos reflectores em novas realidades. É, portanto, 

um acto de dar a conhecer novos pressupostos expondo-os ao educando.  

A educação ao longo da vida abrange todos os âmbitos de compreensão em que o 

Homem se possa integrar e, para além disso, “a educação ao longo de toda a vida torna-

se […] para nós, o meio de chegar a um equilíbrio mais perfeito entre trabalho e 

aprendizagem e ao exercício duma cidadania activa” (Delors, 1996: 90). 

Da mesma forma, é através da educação que se “aprende a pensar” a pensar de 

forma crescente, pois o pensamento no ser humano é a forma de liberdade mais 

expressa e impossível de controlar por ser autêntico, mas dependente do conhecimento 

que o potencia. Entendemos assim a educação para a saúde enquanto experiência de 

libertação, sendo fulcral a formação em saúde para a integração e o “soltar das amarras” 

na vida pessoal e social. Por este motivo Paulo Freire faz-nos reflectir pois considera 

que a educação se caracteriza por ser “um que fazer permanente. Permanente, na razão 

da inconclusão dos homens e do devir da realidade. Desta maneira, a educação se refaz 

constantemente em praxis” (Freire, 1976: 103). 

 

Métodos e processos em educação para a saúde e educação comunitária: as 

conferências internacionais de promoção da saúde 

Como vimos percebendo o ser humano deve ser entendido de forma complexa e 

versátil, um ser em permanente construção. Percebemos anteriormente que “somos por 

natureza criaturas sociais que querem e necessitam da companhia de outras pessoas” 

(Rachels, 2004: 87). Por isso se compreende que a acção em educação para a saúde 
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deve ir de encontro à mudança de padrões através de distintas metodologias, que 

possibilitem ao indivíduo a sua reconstrução, depois da assimilação da novidade/ 

informação. Assim, julgamos plausível ir de encontro à teoria da acção racional, na 

medida em que cada projecto educativo deve levar os participantes a perceberem em 

que aspectos têm de mudar e devem evoluir. Todo o indivíduo possui uma enorme 

capacidade de auto-invenção, estando esta capacidade conectada a um processo de 

educação ao longo da vida. Contudo, tudo o que foi referido no que concerne à auto-

criação, implica a utilização do Modelo do empowerment com os educandos em causa, 

quanto mais capacidades activas tiverem (mais empowerment), capacitação, mais 

educação e auto-criação é possível concretizar. Para tal consideramos que a 

Aprendizagem Baseada na Resolução de Problemas (ABRP) pode funcionar como 

instrumento impulsionador desta auto-criação, muitas vezes concepções teóricas 

reprimidas, porque não percebidas na prática, e/ou por descobrir. Essencialmente, este 

modelo conceptual procura capacitar os indivíduos através da apresentação de 

problemáticas do quotidiano. Assim, procura-se que os educandos “se tornem 

intervenientes responsáveis na resolução dos problemas do dia-a-dia” (Leite & Afonso, 

2001: 253). Evidencia da ligação concreta entre a educação e a saúde, em seus múltiplos 

contextos de ensino/aprendizagem e a ABRP, é o facto desta abordagem ter “a sua 

origem nos Currículos de Ciências da Saúde, na América do Norte […] por volta dos 

anos sessenta” (Leite & Afonso, 2001: 254). 

Para que esta prática seja possível o “confronto com padrões de construção do 

mundo diferentes é uma das principais fontes de aprendizagem, e possibilita a 

complexificação dos padrões já existentes” (Oliveira, 1999: 323) e, assim, a necessidade 

de criação ou recriação do próprio educando. Por isso mesmo se compreende que toda a 

aprendizagem conduz à mudança sendo a educação para a saúde o processo pelo qual é 

possível a alteração salutogénica do aprendente (cf. Fregtman, 1989: 14) e este processo 

se traduz em mais conhecimento. 

A própria educação comunitária, que pode aqui ser associada maioritariamente a 

instituições de educação não-formal e informal, pode ser entendida como forma de 

educação para a saúde feita por e para o indivíduo com alguma necessidade específica. 

Aqui devemos salientar similarmente o ideal de “emancipação humana como sendo 

sobretudo um projecto colectivo de transformação da sociedade” (Afonso, 2001b: 225). 

Podemos ainda fazer referência à animação sociocultural como um instrumento de 

acção educativa para a saúde nas comunidades, possibilitando aprendizagens informais 
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extremamente significativas e despoletadoras de desenvolvimento. Percepciona-se a 

“animação sociocultural como um dos vectores para a humanização das nossas 

sociedades […] Daí as actividades de Animação sócio-comunitária serem vistas como 

maneiras de contestar as rotinas, os estereótipos e os conformismos dominantes, no 

intuito de alcançar uma maior qualidade de vida” (Santos, 2007: 57). 

O objectivo da educação comunitária é a capacitação das comunidades e do 

indivíduo para alterar, de alguma forma, o meio em que vive. Assim, a intervenção 

comunitária pode ser uma forma de educação para a saúde e uma parte importante do 

desenvolvimento salutogénico, sendo o bem-estar da pessoa humana, condição fulcral 

para a saúde. A este propósito procurámos argumentos relevantes nas cartas referentes 

às Conferências de Promoção da Saúde. Na primeira conferência, em 1978, tal como já 

referenciamos, definiu-se a saúde como “estado de completo bem-estar físico, mental e 

social, e não simplesmente a ausência de doença ou enfermidade” (OMS, 1978: 1). 

Nesta conferência foi saliente a extrema necessidade de assegurar a todas as populações 

do globo cuidados de saúde primários. Estes cuidados de saúde primários “incluem pelo 

menos: educação, no tocante a problemas prevalecentes de saúde e aos métodos para 

sua prevenção e controle” (OMS, 1978: 2). Seguidamente, pela carta de Ottawa, surgiu 

a primeira conferência internacional de promoção da saúde, em 1986, onde se 

consagraram as condições essenciais ao bem-estar e assim à saúde de todo o ser 

humano. “As condições e os recursos fundamentais para a saúde são: Paz – Habitação – 

Educação – Alimentação – Renda – ecossistema estável – recursos sustentáveis – justiça 

social e equidade” (OMS, 1986: 1). Foi nesta mesma conferência que se começou por 

abordar de forma concreta a necessidade da capacitação das populações para o controlo 

do seu estado de saúde/ doença através da educação permanente. “É essencial capacitar 

as pessoas para aprender durante toda a vida, preparando-as para as diversas fases da 

existência, o que inclui o enfrentamento das doenças crónicas e causas externas” (OMS, 

1986: 3). 

 Na conferência de Adelaide, em 1988, foram enfatizadas políticas públicas 

necessárias a adoptar para uma maior capacitação e emancipação das populações, bem 

como ao nível das acessibilidades e equidade aos serviços de saúde: “Para superar as 

desigualdades existentes entre as pessoas em desvantagem social e educacional e as 

mais abastadas, requer-se políticas que busquem incrementar o acesso daquelas pessoas 

a bens e serviços promotores de saúde, e criar ambientes favoráveis. […] alta prioridade 

aos grupo mais desprivilegiados e vulneráveis” (OMS, 1988: 2). 
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Na conferência de Sundsvall, em 1991, a prioridade recaiu maioritariamente, tal 

como em conferências anteriores, na necessidade de capacitar as populações. Para tal, 

foi introduzida como uma das quatro acções estratégicas de saúde pública: “Habilitar as 

comunidades e os indivíduos para controlarem a sua saúde e o ambiente, através da 

educação e capacitação (empowerment)” (OMS, 1991: 3).  

A educação comunitária foi premente na Declaração de Jacarta, de 1997, segundo 

a qual promover a saúde é um acto a ser desenvolvido pela e com a população para um 

melhoramento das habilidades pessoais para uma superior acção sobre os determinantes 

de saúde (cf. OMS, 1997: 6).  

Dentro desta lógica de educação comunitária para o melhoramento das condições 

de saúde dos indivíduos, encontramos ainda a declaração de Bangkok, correspondente à 

sexta conferência internacional sobre promoção da saúde em 2005, onde se continua a 

considerar fulcral e urgente para as populações “ter os direitos, os recursos e as 

oportunidades para que suas contribuições sejam amplificadas e mantidas. Apoio para a 

capacitação dos indivíduos é particularmente importante nas comunidades menos 

desenvolvidas” (OMS, 2005: 5). 

Por fim, realizou-se em 2009 a sétima conferência desta natureza, em Nairobi no 

Quénia, intitulada “Call to Action” onde se acentua a necessidade extrema de agir, de 

aplicar a teoria à prática, de efectuar a praxis falada por Paulo Freire, que resulta em 

mudança. Aponta-se como urgente dar capacidade a indivíduos e comunidades, 

incentivando a participação e uma construção firme de conhecimentos e, portanto, 

capacitar para dar lugar à integração e à participação de todos.  

É relevante realçar que o lugar da acção comunitária em educação é a 

comunidade e as metodologias de acção comunitária devem ser baseadas no 

empoderamento e na participação de todos os envolvidos. Dá-se assim total importância 

à participação e à prática criativa, individual e crítica, por parte de todos os educandos 

na acção comunitária e não somente o educador. Neste sentido salientamos a 

permanente necessidade de existência de projectos que, por si só, procurem ser 

delineados dentro dos padrões de necessidades e complexidades dos aprendentes.  
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Avaliar para capacitar em educação para a saúde  

Importa realçar a valorização da avaliação contínua quanto às acções 

promovidas, sendo que é através da avaliação que podemos chegar “à tomada de 

consciência do modo como futuras acções poderão ser conduzidas” (Estrela & Nóvoa, 

2003: 121). Neste sentido é que se compreende em educação para a saúde que “qualquer 

novo projecto é um projecto novo: mesmo que se inspire numa acção anterior, tem de 

adaptar-se a contextos que são de algum modo únicos” (Estrela & Nóvoa, 2003: 121). 

Ao falarmos em avaliação de um projecto educativo, falamos em simultâneo, da 

necessidade de envolver os indivíduos, os educandos, em todo este processo. Por este 

motivo, apontamos que a avaliação é um “momento de diálogo entre os diversos actores 

e de confrontação entre pontos de vista distintos” (Estrela & Nóvoa, 2003:121). Esta 

apreciação, tal como verificamos, foi proposta na recomendação de Nairobi, no sentido 

de promover a plena consciencialização através da participação e assim da 

responsabilização de todos os indivíduos participantes da acção de educação para a 

saúde. 

A investigação é definida como um processo reflexivo, sistemático, controlado e 

crítico com o objectivo de estudar algum aspecto da realidade com finalidade prática. A 

acção é definida com o propósito da investigação, fonte de conhecimento. Em educação 

para a saúde o processo de investigação passa-se na aplicação da acção que nada mais é 

senão a implementação real da investigação precursora.   

A participação é, contudo, efectuada por todos os intervenientes no projecto, quer 

profissionais/ educadores, quer destinatários/educandos. Sintetizando, é importantíssimo 

portanto, envolver os protagonistas, que no caso da educação para a saúde devem 

sempre ser os educandos. Assim, “importa recordar aqui que as hipóteses de êxito de 

um projecto são condicionadas pela implicação daqueles que deverão executá-lo. 

Insiste-se, pois, na necessidade de os fazer participar, de os consultar o mais cedo 

possível. Recolhe-se e explora-se as informações e as ideias de todos os protagonistas 

(brainstorming). Não se deixa de lhes explicar por que razão tal método ou tal ideia 

acabaram por não ser escolhidos” (Marc & Garcia-Locqueneux, 1995: 362). 

Em seus múltiplos contextos, a educação para a saúde, considerando também 

implícita a ABRP, essencialmente deve possibilitar o empowerment pois, estas práticas, 

“Encorajam a abertura de espírito, a reflexão, o espírito crítico e a aprendizagem activa 

mas implicam uma diminuição do controlo do professor sobre o aluno e a aprendizagem 

que este efectua” (Leite & Afonso, 2001: 255). Nesta contenda percebemos implicado o 
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facto de, capacitar, implicar ao longo do tempo um alargamento de horizontes por parte 

do educando o que, faz do educador/professor, a cada dia, um mediador.    

Aquilo que se procura salientar nesta abordagem está centrado na importância da 

educação para o desenvolvimento do ser humano na sua plenitude e, portanto, vimos 

apresentar a necessidade de se considerarem novas formas de educar. Interessa 

similarmente salientar projectos “que dêem conta de formas novas e criativas de educar, 

de avaliar, de organizar a escola, de aprender, de ser aluno(a) e de ser professor(a)” 

(Afonso, 2004: 21) tal como nós entendemos acontecer multidisciplinarmente, muitas 

vezes, em educação para a saúde. 

Mediante a Declaração Universal dos Direitos do Homem, compete à educação, 

“visar à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos direitos humanos e 

das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade” 

(ONU, 1948: 10) e, assim, ser promovida das mais diversas formas desde que, para a 

emancipação humana se contribua.  

Hoje possui-se uma percepção distinta daquilo que é mais claro e importante a 

conhecer no ser humano. Abandonando passo a passo um paradigma biomédico, 

conhecemo-nos cada vez mais e melhor em toda a nossa transversalidade. Portanto, “a 

distinção dicotómica entre ciências naturais e ciências sociais deixou de ter sentido e 

utilidade” (Santos, 2007: 37). Pela crescente evolução e “intercruzamento” das 

múltiplas ciências (interdisciplinaridade), a humanidade lança-se hoje na descoberta das 

suas mais distintas e profundas especificidades (cf. Santos, 2007: 38) e, a esta reflexão 

sobre si mesmos, podemos assimilar a educação para a saúde enquanto meio pelo qual, 

nas escolas e outras instituições educativas, é possível a produção do ser humano para si 

mesmo, com capacidades auto-conhecedoras. A educação para a saúde, por excelência, 

é a auto-descoberta do indivíduo e do mundo em seu redor: “a verdade em si mesma 

[…] só pode ser auto-entendida no seio da consciência mais profunda do indivíduo” 

(Buda in McFarlane, 2002: 60).  

O educando é actor do mundo, mundo que é construído e existe em consciência 

pela existência do si mesmo e, portanto, “a educação não é um processo de adaptação 

do indivíduo à sociedade. O homem deve transformar a realidade para ser mais […] O 

homem se identifica com a sua própria ação: objetiva o tempo, temporaliza-se, faz-se 

homem-história” (Freire, 1979: 17), constrói-se e reconstrói-se pela educação. Por esta 

incontrolável complexidade, Paulo Freire caracteriza ainda a educação como 

“especificamente humana […] por isso política, é artística e moral, serve-se de meios, 
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de técnicas, envolve frustrações, medos, desejos” (Freire, 1997: 78) e, no nosso 

entender, acima de tudo vontades e necessidades. 

       

Modelos de capacitação: O Modelo de empowerment 

Antes de compreendermos como se enquadram os Modelos de capacitação em 

educação para a saúde, mais concretamente o Modelo de empowerment que já vimos 

abordando nesta análise, consideramos pertinente perceber a que se refere um Modelo 

holista em Saúde. Desta forma, este último Modelo, “para além de defender uma 

abordagem global da pessoa, salienta ainda a necessidade de ser considerada a sua 

autonomia conceitual e afectiva” (Cruz Reis, 2005: 23), o que facilita a nossa 

compreensão no que se refere à importância de métodos e técnicas de educação para a 

saúde de capacitação. Segundo uma concepção holista, globalizante e preceptora de 

todas as partes, compreende-se o ser humano na sua totalidade em seu habitat físico e 

social, assim, em educação para a saúde, a patologia pode ser entendida de forma 

criativa para uma reavaliação dos objectivos pessoais da pessoa portadora de doença. 

(Cruz Reis, 2005: 26).  

Interpreta-se a saúde de tal forma que, “significações pessoais são um componente 

fundamental das concepções de saúde e doença. Saúde como processo dinâmico e não 

como meta final utópica; saúde é um processo teleonómico no contexto da existência 

individual” (Cruz Reis, 2005: 26). 

A saúde é, portanto, uma construção ao longo do tempo que se insere em 

processos de educação que devem ser constantes, sucessivos e produtivos.  

Consideramos de extrema relevância apresentar alguma fundamentação acerca do 

que, no nosso entender, consideramos ser o Modelo em que deve assentar a nossa 

análise. Desta forma, é premente a fundamentação da educação para a saúde através dos 

processos de capacitação para possibilitar a plena participação anteriormente referida.  

 Nesta medida, são considerados os Modelos de capacitação como procedimentos 

para ajudar o educando a tornar-se mais autêntico e autónomo, potenciando a utilização 

de toda a sua capacidade no exercício dos seus desejos. Compreendendo este processo 

de tomada de consciência de si e do mundo, pode afirmar-se que, “Os projectos poderão 

desenvolver, simultaneamente, a capacidade e a oportunidade de indivíduos e grupos 

desempenharem um papel pleno na vida económica e social” (APPACDM, 2000: 12). 

Dentro dos Modelos referenciados, e como é perceptível, importa compreender o 

conceito de empowerment enquanto um conceito repleto de variâncias e potencialidades 
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para o educando, sempre dentro das suas limitações, mas em consonância com as 

estruturas do meio, potenciadoras de desenvolvimento. Por empowerment pode 

entender-se uma multiplicidade de significados, de entre os quais, gostaríamos de 

esclarecer os seguintes: “empoderamento, apoderamento […] apoderar é sinónimo de 

dar posse, domínio de, apossar-se, assenhorear-se, dominar, conquistar, tomar posse” 

(Carvalho, 2004: 5). Ser, portanto, conhecedor e dominador de suas práticas e opções de 

vida em saúde. 

Nesta medida “o conceito/ estratégia de “empowerment” constitui um eixo central 

da Promoção da Saúde” (Carvalho, 2004: 1088) pois é a partir deste que se pode 

vislumbrar de forma concreta o desenvolvimento do auto-conhecimento da pessoa em 

suas singularidades. Importa salientar que empowerment é uma concepção 

extremamente importante nas estratégias de inclusão pois possibilita a igualdade de 

oportunidades (cf. APPACDM, 2000: 13). 

Curiosamente, não podemos contudo deixar de referir desde já que 

“Empowerment é um conceito complexo que toma emprestadas noções de distintos 

campos de conhecimento. É uma ideia que tem raízes nas lutas pelos direitos civis, no 

movimento feminista e na ideia de “ação social” presentes nas sociedades dos países 

desenvolvidos na segunda metade do século XX” (Carvalho, 2004: 109) e, assim, se 

configura na luta pela igualdade de conhecimentos, pelas necessidades educativas 

particulares de cada um. 

Nesta batalha entre o direito e o poder, se assim a podemos retratar, consideramos 

ser pertinente pesar também a seguinte configuração: “Uma perspectiva de 

empowerment chama a atenção para o facto das pessoas e dos grupos, vítimas de 

exclusão, carecerem de poder e influência a várias esferas: a sua voz não é ouvida, 

faltam-lhes os recursos e as oportunidades para expressarem as suas necessidades e 

aspirações ou ainda, para verem valorizada a sua experiência de vida” (APPACDM, 

2000: 11). 

Pode dizer-se que dois eixos de radiação são fulcrais no que concerne à 

intervenção em educação para a saúde pelo empowerment sendo um mais voltado para a 

individualidade, mas que, no nosso entender, não funciona em plenitude sem o outro, 

um eixo muito mais social e comunitário.  

O eixo que jamais deveria estar em falta nesta abordagem, está centrado na 

comunidade, por isso julgamos essencial considerar o “poder” enquanto um recurso no 

sentido de possibilitar aos educandos uma superação e/ou conservação do status quo.  
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Acima de tudo, e considerando a percepção radial da educação para a saúde, 

importa o facto do empowerment defender a inclusão de todas as formas e grupos de 

seres humanos que se identificam com uma forma societária, no sentido de lhes 

proporcionar direitos idênticos e experiências de liberdade (cf. Cruz Reis, 2005: 145). 

Pode afirmar-se de forma sintética que “o empowerment coloca um novo desafio 

aos sistemas laborais e sociais” (APPACDM, 2000: 11) e percebemos que coloca um 

desafio constante nas práticas de educação para a saúde. 

 Genericamente é importante salientar que uma das características fundamentais 

do empowerment é que este é “um processo que envolve pessoas, grupos, associações 

ou comunidades” (APPACDM, 2000: 15) e, portanto, se organiza e processa-se em 

educação ao longo da vida.  

Da mesma forma, a educação para a saúde permanece como eixo estruturante de 

toda a evolução que possa ser concedida pelo e para o educando, que pode ou não ser 

também ele portador de doença, através de mecanismos de empowerment.  

Assim, para combater a exclusão temos de permitir a inclusão através da aplicação 

de todas as metodologias necessárias para a expressão educativa que façam com que o 

meio seja uma arma de igualdade de oportunidades, de conhecimento e comunicação.  

 Entendemos o Modelo/ estratégia de empowerment como um processo de 

permanente autonomização. O educando (paciente ou aluno) “é encorajado a não ficar 

dependente […] mas a ter um controlo crescente de sua situação” (Drury & Watson, 

1990: 30). Do mesmo modo, exemplificar de forma transversal aos alunos, dentro da 

sala de aula, ocorrências de saúde e doença, modos de prevenção e promoção da saúde, 

são também meios para autonomizar. Neste exemplo a educação para a saúde está 

inerente aos processos de empowerment pois para educar em saúde é necessário um 

processo crescente de desenvolvimento de conhecimentos e assim auto-conhecimentos 

e, por conseguinte, auto-estima. 

Atribui-se ênfase ao empowerment também pela multiplicidade de abordagens em 

que pode estar inscrito. Assim, este Modelo de capacitação pode acontecer de forma 

colectiva ou intersubjectiva nos mais diversos espaços de actuação na medida 

preventiva, promocional, ou de cura/ reabilitação (cf. Carvalho, 2004: 8), o que 

entendemos por promoção da saúde primária, secundária e terciária.  

Aquilo que, no contexto abordado se pretende é “um sentimento de maior controle 

sobre a própria vida que os indivíduos experimentam através do pertencimento a 
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distintos grupos, e que pode ocorrer sem que haja necessidade de que as pessoas 

participem de ações políticas coletivas” (Carvalho, 2004: 5). 

Ainda o mesmo autor apresenta uma compreensão do Modelo de empowerment 

explicitamente direccionado para a educação e assim para a busca constante e criativa. 

Fala-nos que, “o“empowerment education” busca, portanto, contribuir para a 

emancipação humana por meio do desenvolvimento do pensamento crítico e o estímulo 

a ações que tenham como objetivo realizar a superação das estruturas institucionais e 

ideológicas de opressão” (Carvalho, 2004: 9). 

Do mesmo modo Paulo Freire apresenta a educação como uma prática de 

organização do ser humano. Para o pedagogo, numa prática problematizadora, os 

educandos desenvolvem capacidades de assimilação e compreensão do meio em 

permanente mudança (cf. Freire, 1975: 102). Nesta medida percebemos a educação para 

a saúde, em qualquer dos seus contextos de aplicação, como uma experiência de 

emancipação educativa por excelência pois, efectivando um paralelismo com as 

palavras de Almerindo Janela Afonso, “não podemos esquecer as experiências que são 

portadoras de novas possibilidades emancipatórias, e que nos podem ajudar a imaginar, 

também no campo da educação escolar e não-escolar, alternativas contra-hegemónicas 

realistas e credíveis” (Afonso, 2001: 241). 

Em educação sabemos que é essencial promover o ambiente adequado e assim as 

experiências de educação para a saúde surgem e ressurgem para a transformação ou 

prevenção dos comportamentos de risco do educando. Portanto, “o meio tem como meta 

promover no auto-educando a emergência dos recursos internos e da actividade 

autónoma” (Bertrand, 2001: 58). 
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